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RESOLUÇÃO GPGJ nº 1.077            DE 06 DE NOVEMBRO DE 2002. 

Ver Resumo e Detalhes do Ato Normativo. 

 

Cria a Medalha Annibal Frederico de 
Souza e dá outras providências. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das 
suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO que o Ministério Público deve reverenciar aqueles que, durante grande 
lapso temporal, se dedicaram â Instituição, 

CONSIDERANDO que o funcionário do Ministério Público, ao se aposentar, deve ter o 
reconhecimento público por sua atuação no Parquet, 

CONSIDERANDO que o engrandecimento institucional também se deve a outros funcionários, 
ainda que não integrantes do quadro permanente do Ministério Público, 

CONSIDERANDO ser Annibal Frederico de Souza, ex-funcionário do Ministério Público, 
detentor in memoriam do "Colar do Mérito do Ministério Público", exemplo de zelo, dedicação 
à Instituição e eficiência, 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça, na reunião de 18 de outubro de 2002, 

R E S O L V E 

Art. 1º – Fica instituída a "MEDALHA ANNIBAL FREDERICO DE SOUZA", com a finalidade 
de homenagear funcionários do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ou outras 
pessoas que contribuíram para o engrandecimento da Instituição 

Art. 2º – A medalha de que trata o artigo anterior, com as características descritas no Anexo, 
conterá, em uma das faces, o emblema do Ministério Público e, na outra, a efígie de Annibal 
Frederico de Souza, que a inspirou, de forma a caracterizar sua magnitude e importância. 

Art. 3º – São destinatários da concessão  

https://intranet.mprj.mp.br/documents/10227/2127512/ATA09.htm
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I - os funcionários aposentados do Ministério Público do atual Estado do Rio de Janeiro, que 
tenham pertencido originariamente aos quadros de qualquer das unidades federativas objeto 
da fusão dos dois Estados, bem assim do antigo Distrito Federal, 

II - os funcionários do Ministério Público que vierem a se aposentar, desde que contem com 
mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício na carreira, 

III - os funcionários do Ministério Público que completarem 20 (vinte) anos de serviços 
prestados à Instituição, 

IV - in memoriam, aos funcionários do Ministério Público em atividade que tenham falecido, 

V - os funcionários extraquadro que, de alguma forma, tiveram significativa atuação em prol 
do engrandecimento institucional, assim reconhecidos pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça 

Art. 3º - A medalha poderá ser concedida:  

I - Aos servidores ativos ou inativos, integrantes ou não do Quadro Permanente dos Serviços 
Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, que tenham prestado relevantes 
serviços à Instituição.  

II - In memoriam, aos servidores falecidos do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
que tiveram significativa atuação em prol do engrandecimento institucional. 

Art. 3º alterado pela Res. GPGJ nº 1.937 /2014. 

Art. 4º – O Procurador-Geral de Justiça, anualmente, proporá ao Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça até 15 (quinze) nomes de funcionários mencionados no inciso V 
do artigo antecedente para a concessão da medalha. 

Art. 4º - O Procurador-Geral de Justiça, anualmente, indicará ao Órgão Especial do Colégio 
dos Procuradores de Justiça os nomes dos servidores selecionados para a outorga da 
medalha. 

Art. 4º alterado pela Res. GPGJ nº 1.937 /2014. 

Art. 5° – A entrega da Medalha Annibal Frederico de Souza será procedida em solenidade 
presidida pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 6° – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2002 

 

José Muiños Piñeiro Filho 

Procurador-Geral de Justiça 

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/2156711/consolidado_1937.pdf
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/2156711/consolidado_1937.pdf
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Detalhes do Ato Normativo 

Espécie: Resolução 

Origem: GPGJ – Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 

Número: 1.077 

Data: 06/11/2002 

D.O.: D.O. 21/11/2002 

Publicação: 21/11/2002 

Republicação: Omitida no D.O. de 07.11.2002. 

Vigência: Sim 

Alterações: Arts. 3º e 4º alterados pela Res. GPGJ nº 1.937 /2014. 

Procedimento 
Administrativo: 

- 

Área: Legislação Institucional - Área Administrativa 

Tema: Valorização, Reconhecimento e Memória Institucional 

Assunto: Celebrações e Premiações 

Resumo: 
A Resolução cria a Medalha Annibal Frederico de Souza, destinada anualmente a 
servidores do MPRJ que tenham contribuído para o engrandecimento da 
Instituição. 

Leitura Correlata: 

          (pesquisar mais) 

  
Res. GPGJ nº 2.172 /2017. Rol de agraciados. 
 

 

Estruturas Correlatas: 

   (ver organograma) 

 

Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça / Assessoria de 
Cerimonial / Assessoria de Eventos 

Notas da Comissão de 
Consolidação dos Atos 

Normativos: 
- 

 

Revisões: - 

http://www.mprj.mp.br/servicos/consulta-juridica/resolucoes
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/2156711/consolidado_1937.pdf
http://www.mprj.mp.br/servicos/consulta-juridica/
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/2156699/consolidado_2172.pdf
https://intranet.mprj.mp.br/documents/10227/1491228/medalhaannibalporordemalfabetica_atualizado2.pdf
http://www.mprj.mp.br/conheca-o-mprj/organograma
https://intranet.mprj.mp.br/institucional/orgao_especial
http://www.mprj.mp.br/documents/20184/1787642/26.04.2021.pdf
http://www.mprj.mp.br/documents/20184/1787642/26.04.2021.pdf
http://www.mprj.mp.br/documents/20184/1787642/26.04.2021.pdf

	RESOLUÇÃO GPGJ nº 1.077            DE 06 DE NOVEMBRO DE 2002.

